Decreto nº. 7.524, de 06 de novembro de 2018.
Que permite a utilização de bem móvel da municipalidade.

FLÁVIO PRANDI FRANCO, Prefeito do Município de Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais etc, e:

Considerando que o § 3º do artigo 99 da Lei Orgânica do Município de Jales estabelece que “A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título precário por decreto”; 

Considerando que a Cooperativa Regional Solidária de Catadores de Resíduos Sólidos, necessita da utilização de um Triturador e Desfragmentador Prensa Enfardadeira e Esteira Elétrica para Triagem, objetivando a prensa da coleta seletiva de resíduos sólidos;
Considerando que a Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2.010, em várias de suas disposições, permite o incentivo às cooperativas de catadores de resíduos sólidos no processo de coleta seletiva; 

DECRETO:


Art. 1.º Fica permitido o uso de um Triturador e Desfragmentador Prensa Enfardadeira e Esteira Elétrica para Triagem, Patrimônio nºs 20.543, 20.544 e 20.620, de propriedade do Município, à COOPERATIVA REGIONAL SOLIDÁRIA DE CATADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.419.660/0001-53, com sede na Avenida Arapuã, nº 4.182, Jardim Arapuã, cidade e comarca de Jales-SP, para o processamento de resíduos sólidos recicláveis.

§ 1º- Fica vedada à permissionária a cessão ou transferência do equipamento objeto desta permissão a terceiros, sem o prévio e expresso consentimento do permitente. 

§ 2º- Caberá à permissionária a responsabilidade pelas despesas de contratação de operador do referido equipamento, inclusive de ajudantes, manutenção, bem como por quaisquer outras decorrentes para a sua utilização, inclusive de indenizações por acidente de trabalho. 

§ 3º- Fica vedada a utilização do equipamento em qualquer outra finalidade que não esteja relacionada ao processamento de resíduos sólidos recicláveis. 


Art. 2.º  A permissão de uso de que trata este decreto é feita gratuitamente, a título precário, pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogável pelo mesmo período ou revogada por interesse público, devidamente justificado. 

Parágrafo único. Findo o prazo de que trata este artigo, ou ocorrendo a sua revogação por motivo de interesse público, o equipamento deverá ser restituído ao permitente no mesmo estado de conservação em que for entregue à permissionária. 

Art. 3.º Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a lavrar o Termo de Permissão e Entrega do equipamento autorizado por este decreto. 


Art. 4.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº. 7.421, de 29 de agosto de 2018. 
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